
O INDIO PERANTE O DIREITO 

Patrocinada pelo Programa de Pós-G··aduação em Ci~ncias Soct:iis, da Univer ~i­
dade Federal de Santa Catarina, realizou-se em Florianópolis, no período de 9 a 12 de 
outubro de 1980, reunião de aJvog.1dos e antropólogos de várias instituições b. asilei ­
ras para debater questões relacionadas com as populações indígenas per-1:1te o direito 
brasileiro. 

Resultaram dessa reunião, de que participaram também convidados especi3is, u:na 
proposição, duas rcomendações e a aprovaç .ão de uma série de docum~ntos que 
serão transcritos a seguir: 

A PROPOSIÇÃO: 

Os participantes da reunião de antropólogos e advogados prop5em: 

1 . a constituição de Comissão de advogados e antropólogos, através de suas 
entidades de classe - a Ordem dos Advogados do Brasil e a Associação Brasileira de 
Antropologia - com o objetivo de que se criem órgãos, a nível nacional e estadual, 
de assistência e estudos sobre os problemas dos povos indígenas brasileiros; 

2. que a Ordem dos Advog.1dos do Brasil, no cumprimento da missão que lhe 
atribui o art. 87, 1, combinado com o art. 90 dos Estatutos ( Lei n9 4. 215 / 63), e con­
siderando a peculiar dificuldade do patrocínio de interesses indígenas, especialmente 
quando se defrontam com apetites econômicos, assuma, pela nome,1ção de advogado, a 
defesa das causas dos povos indfgenas, quando for solicitada, sem que i~so exclu.1 o 
cumprimento pela FUNAI de suas atribui;ões de órgão tutor, como defensor dos 
mencionados interesses; 

3. a presente proposição, se aprovada pelo plenário, deverá ser encaminhada à 
direção dos orgãos de c1asse acima mencionados, para deliberação, estruturação e 
articulação da proposta. 

AS RECOMENDAÇÕES: 

Os participantes da reunião de antropologia e advogados recome1:d ~m: 

1. que nos cu:-sos jurídicos nacionais se inclua como mat~ria curricular, ou parte 
integ ··antc da cadeira de Direito Constitu~ional, e com a relevância qu2 me . ece, o 
direito que preside às relações entre brancos e índios no Brasil, ou seja, às rel1ç3es 
. , . 
1nterctn1cas. 

• 
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2. que a Co1nissão Executiva deste Conclave, se dirija ao Conselho F ~der,11 da 
Q rde n1 dos Advogados do Bra sil - OAB , solicitando o seu btc v~ ;Jronunciamento so ­
bre a consulta formulada pelo advogad o Dr . Ewcrton T\,f ontcncgro G u: n1arães, da 
Seccional do Espírito S1nto, a propó sito de sua nome ação, ou de outro c.!u~ídico, para 
o patrocínio dos interesses das Comur :.id"des Jr.dígenas dos G u : r :li; Í e Tu r iniquim . 

OS DOCUMENTOS APROVADOS: 

1. Sob re as terras indí gen as 

A legislação brasileira assegura às comunidades indí gena o direito às suas terr as. 
Entretanto, a realid ade dos fatos mostra claran1ente uma crise generalizada. 

A Emenda Constitucional n9 1 /6 9, artigo 198, expressa a garantia à inali~nalidade 
das terras habit adas pelos índios, sua posse perm anente e o usufruto exclusivo da s ri­
quezas naturais e todas as utilidades nelas existentes. Cumpre lembrar que a dispo sição 
con stitucional é, na hierarquia, a disposição máxima. 

O Estatuto do lndio, Lei 6. 001 / 73, art. 17, reitera aquela garantia, referindo-se, 
ainda, as terras de domínio (posse a propried ade) das comunidades indigen as e às 
áreas reservadas. 

"Terras habitadas" pelos índios, na definição do artigo 23 do próprio Estatuto, são 
as terras que ''de acordo com os uso s, costumes e tradições tribais detém e onde habita 

ou exerce atividade indispensável à sua subsistência ou economicamente útil''. 

A relação das comunidades indígenas com suas terra s é complexa e íntima e inclui 

o uso de recursos econômicos e a prátic:1 de atos religiosos e de relações sociais. A 
terra dessas comunidades não pode ser entendida como mercadoria ou bem comerciáveis.r 

mas como um espaço contínuo, um conjunto indissolúvel de recur sos econômicos e 

áreas de importância cultural e social. Essa é, portanto, a interpretação correta da 
proteção constitucional às terras das comunidades indígenas. 

A demarcação é mecanismo previsto no Estatuto como meio asseguratório dess.::i 

proteção. O direito preexiste à demarcação, cuja função é materializá-lo (Es tatuto do 
lndio, artigo 25), obedecido os conceitos supra. 

A demarcação, entretanto, não só não foi terminada no prazo estipulado no 

próprio Estatuto ( artigo 65), como, muitas vezes, desrespeitou os preceitos jurídico­
antropológicos. 

A posse das comunidades indígenas tem sido diminuída ou extinta, não só através 

da concessão de certidões negativas de existêncL-1. de índios pelo órgão titular, bem 

como pela omissão da FUNAI diante das invasões por parte de particulares e interven­
ção indiscriminada por parte do Estado. 

Esse desrespeito às terras indígenas coloca-se no quadro mais an1plo de prioridades 
político-econôn1icas definidas pelo Governo em seu modelo desenvolvimentista, em 
que se estabelecem critérios com base em discutíveis interes ses en1presariais de orden1 

• 
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nacional e internacionnl. deixando de lado quaisquer considerações sobre os prejuízos 
sociais às comunidades indígenas. 

No que diz respeito especificamente à intervenção pelo Estado, ela se tem reali­
zado em desobediência ao texto legal ( artigo 20 do Estatuto), que só a admite em 
caráter excepcional. quando da inexistência de soluções alternativas. 

Considerando o legítimo direito das comunidades indígenas à posse tradicional 
de suas terras, são necessárias medidas de ação urgentes e prioritárias, consistentes em: 

1 . demarcação das terras indígenas, em conformidade com os critérios supra­
referidos; 

• 

2. correção das demarcações efetuadas com prejuízos das comunidades indígenas 
envolvidas; 

3. proteção efetiva contra quaisquer invasões das terras indígenas e utilização 
de seus recursos naturais; 

4. inclusão d.1s comunidades indígenas e atendimento de suas necessidades nos 
planos de desenvolvimento regionais e nacionais. 

É imprescindível para a eficácia das medidas de proteção às terras das comunidades 
indígenas que essas se manifesten1; que essa manifestação não seja manipulada ou ob­
tida sob pressão; e que sejam ouvidos os representantes qualificados da comunidade 
científica, em todas as etapas de quaisquer processos ou decisões que possam afetar 
as comunidades indígenas. 

2. Sobre a Tutela e a Integração dos povvs Indígenas 

Da Tutela 

A situação jurídica e política dos índios brasileiros através da figura da tutela 
exige unia definição mais precisa da natureza dessa instituição. 

No direito civil, a tutela tem como justificativa a defesa dos direitos dos incapazes. 
A incapacidade se distingue em absoluta e relativa. Na incapacidade absoluta , o tutor 
manifesta a vontade em nome do tutelado, isto é, o substitui. Enquanto na inca­
pacidade rel ativa, a manifestação de vontade é do tutelado, assistido pelo tutor. O 
código civil define o índio corno relativamente incapaz (Art. 6Q, Inciso III e seu § 

único). Não cabe, portanto, ao tutor substituir a manifestação de vontade do tute­
lado, mas apenas assistí-lo. 

A finalidade da tutela é garantir a liberdade e não cerceá-la. Ao tutor cabe então 
defender intransigentemente os direitos e interesses dos povos indígenas definidos pe­
las p róprias comunidades indígenas, de acordo com seus padrões de organização. O 
papel fundamental do tutor é preservar liberdade para a expre ssão da manifestação de 
vontade do tutelado. Não cabe ao tutor mediar os interesses conflitantes de índios e 
não-índios, mas ao contrário, identific~,r-se integralmente com os interesses dos povos 

que defende. 
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O ln titut o da tut ~1a press u põ ~ idcnti :ladc d e int cre, sc ent re tut or e tu telado. 

A Lei d ~fine qu ~ os índi os ser ão tut elados pela União , qu e delego u podere s à 
F u::d~!ção N aciona l dos índios (FU NAl ). A 1--'UNAI , no entant o, enquanto órgão 
do Estado tcn, se iuentifi cado n1uito m:lis co n1 o interesses nele reprc cn tados . 

N os casos co n1uns de tutel a, estão previ stos cn1 Le i n1ecani mos auton1útico5 e 
per m,1nentes de contr ole por part e do E tado qu 2 pern1iten1, inclusive, a d esti tui ção do 
tut or infi el. No ca so da tut ela sobre as co munid ade indígenas, entr etanto. ta is mec:1nis­
m os não existem. D aí a in1port â ncia da criação de instrum entos leg~i ele co ntr ole da 
tut e]a . Re ta como úni ca possibilid ade de co ntr ole da tut ela o exercício, pelo grupos 

• 
trib ais ou co mu nidades indígenas, da fa cul dad~ a ele, co nferi da pcJo E tatu to do índ io . 

A tut eLJ ten1 sido tr ansfo · mada cn1 en1pe~ilho à livre manif c. ta ;J'ão d ] vo ~ti:iue do 
tut elado , que deveri a inf orn1ar e diri gir a ação do tu to r . 

Co mo essa co :-:dição nem se inpr e é :1ssegurad:1, a garanti a de qu e ela eja observa­
da reside na poss ibilid ade de n1anif estação de se tores da soc iedade c ivil, na denún cia 
de abu os de aut orid ade por part e do tut or e na possibilid ade de atu ação através de 

procedin1entos jurídic o reconh ecidos . 

Qu an 'o o ó gão tutelar exerce satisf at orian1ente a tut el:.i, nenhum a int erf erência é 
nec ssá ria. Ma s qu ando há omissão ou abuso , torn a- e indi ·pecsáve l a atu,:1ção da 
so : icdade civil a tr avés do :lpoio à co munid .1de indígena na defesa de seus interesse . 

Do Tut elado 

A de1.o n1ina.;ão ínclio co. respond e a um a c.1tego:·1.:1 g:2nérica, qu : reccb~ un1:1 diver­
si !ade de gr u pos hun1 :inos socialn1 ~nt e or ga tdza dos e ctn ica n1~ntc di stint o . A · in1, 
eles se co nfigu! an1 co n10 po vo s. n~, lcgi l·1ção denom inados ''g ru pos tribai e con1uni­
dadcs irdí ge r as" . De uni a situação de isola n~ento em relaçã o à soc iedad e na cional, 
pro gr .... ssivament e esses povo s nela e inserem co n10 subsiste1nas dif ere nciados . num 
p·-ocesso de int egraçã o à sociedad e nac ion al, qu e culmin a com o estado de int cgr nd o 

para o indivíduo ou o grup o qu e at inge o extremo do pr ocesso. 

Par1:1 o Estatuto do índi o, ··int egrado é o g··upo ind ígena e qualqu er 
de seu s memb ros qu e, inser idos em sistem as int erétnicos (Oliv eira ) e 
tendo alcançado a et apa d e int egração ( Ribeir o ) sen1 co1n isso e as in1i­
lar em à sociedad e na cional , foran1 por esta legnln1ente invc tido s e re­
conl:ecidos na plenitude da C{1pacidad e civil e de , eu exercício' '. En1 
deco rrênci a, '' integra çã o é, p:1ra o E tatuto do índi o, o estad o atin giJo 
pelo í dio cu gru · o indígena no int erior do sistcrn a int erétni co (Oli­
v e i r a ) , me d jante ato j u r í d i e o em :1 na d o d a so ciedad e na e i o na 1. qu e o i n­
v este e rec onhece na plenitude da capacidade civil e de seu exercício, 
depoi s de hav er alcançado a etap:1 d~ inte gração (Rib eiro ) , cm qu e 

esse cstndo deva conduzír à assin1ilação ou del a decorra " . 
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É, pois, a intcgr:1ção a ·"in1 entendida, o objetivo final de uma po­
lítica que. regida pelo Estatuto do lndio. deve exercer-se "progressiva e 
harn,oniosamente"', respcit.1do "u coe~ão das comunidades indígenas", 
garantindo-lhes "4a pcrn1anência voluntária en1 seu habit:it'· e ha posse 
permanente das terr~1s que habitam" ( Art. 2\) e seus incisos), com res­

peito pc]os ''usos. costumes e tradições das comunid ade~ indíg~n as e 

s~us efeitos" n:1s relaçl>CS de fan1í)ia'.' na ordem de succ ·são, e 110 rl'~i,ne 
,/e propric{laclc·' ( Art. 69) ( .:: ) . 

Isto significa que o referido processo redunda 11iio numa as imilação, mas em 
aco111odaç{u> entre grupos articulados.. con10 subsi stemas no interior de um ~i ten1a 
na~ional mais amplo e caracterizado pela multiplicidade étnica, social e cultural. 

3. A C onstruçiio de Barrat:cns e os Direitos dos Po,·os l11,líge11as. 

Os antropólogos e juristas. reunidos de 9 a 12 de outubro de 1980, em 
Florianópol i -.. Sant11 C~tarina, Jurante o encontro sobre ~,o 1nJio Perante o Dir~ito ·,, 
manif~stam publicamente sua preol:upação com o pro'"'e:;so deci ório em que os povos 
indígenas são afetados.. direta e indiretamente, com a construção Je barragens. e 

que vem mostrando de f orn1a persi lente a violação do e, tabelecin1ento n:i Constitui­
ç5o Federal (Artigo 198, § 1 e 2), na Lei (Artigo 20, parágrafo 1, 2. 3, do E ·tatuto 
do fndio. Lei Federal 6001 / 73) e em Convenção Internacional (n<' 107, da Orgl­
nização Intern~cional do Trab ~dho) que gi.1rantem aos povos indígenas o direito à 
posse permanente da terra e ao usufruto ~xclusivo das riqu~zas nela cxistent~s. 

Assi 111 sendo, cx1g1mos: 

a) a consult;i e participaçüo dos povos indígenas e da comunid:tdc ci~ntífica 

e do ,:.id\'ogados no proce so deci ório relacionado a es~es projetos, e o acc~so do s 
índio s, antropólogo s~ ad\'ogaúos e out, ·os cientistas a todas as inforn1ações nc~e ,s:írias 
ao acompanhan,~nto sistcn1ático de quaisquer projetos que tenh:1n1 interferido , ou 
que \·enham a interferir, na integridade dos territórios indígenas e n:1 organiz ~tç}o 
sócio-política-econômica d\! seus povos; 

b) a indispcn sabilidad~ de se atentar para o c:-irátcr de excepcionalidade das 

a -~im Jenon1inadas obr ~1s de interesse público sobre terras indígenas. face ao que 
dispõe expre~~amcnte o artigo 20, caput, de aplicaçflo inarr~dúvcl: 

e) a neccs~idJde d~ analisar outras possibilidades de produçflo energ~tic ~s 
(p. e.. ene~·gia solar, barragens d~ pequena porte etc.), que nüo v~nhi.1rr1 a aft!tar 
as úrea s indígenas, e que ta1ubém n:1o vcnhan1 a causar n1aiores prc3u1zos para a 
sociedade nacional. PJr~1 tanto, há necessidade de uma p~rícia técnica J~ cspcci~dis­
tas cn1 obras de engenharia e amplos estudos de caráter antropológico \! ~~ológicl1; 

( ;!: ) - Conforme Agostinho. flcJro. En1Jncip3ç:}o do lndio. ln Cit~ncia e Cul-
rura, vol. 32 (2), fevereiro, 1980. 
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d) a cecessidade de, en1 se respe itando o próprio Estatuto do lndio (artigo 
20. parágrafos 1.2.3), realizarem-se estudos reveladores do impacto ambiental, j á 

p; ovoc :1do, ou a ser provo cado , por obras de caráter '' desenvolvimenti sta". 

Consideramos, outrossim, em conclusão: 

que as terras pertencentes às comunidades indígenas não devem de forma 
alguma ser considerad~s alienadas para a contínua expansão da sociedade nacional, 
qu ~ j :i qu ase exterminou a vida e a cultura dos seus primeiros habit l ntes . Hoje 
reduzido s a uma fração da sua área original, os grupos indígenas não devem ter que 
mais uma vez custear o desenvolvimento da sociedade que só viu neles algo para 
explo íar gratuit ~ mente; 

- que, se mais urna vez, em caráter excepcional e na comprovada falta de 
outra alternativa, volta a socied:ide nacional a explorar o pouco que resta aos 
indígenas , sua indenização deve ser, pela primeira vez, justa e digna . Deve-lhes 
compensar terra por terra em lugares iguais, benfeitoria por benfeitoria, e bens 
r..1turais e custos sociais por indenização monetária, de modo que estas recompensas 
cl:e_ç uem às suas mãos como grupo e não revertam em favor de qualquer setor da 
FUNAI; 

que toda a experiência internacional quanto às conseqüências prevista s para 
as popul :1çõ~s tribais em decorrência da construção de barragens deva ser consi­
derada, objetivando evitar desastres já ocorridos em outros lugares; 

que, afinal, todo homem, em qualquer de suas dimensões ou realid ades 
sócio-culturais, deva ser visto como beneficiário das mudanças econômica s e não 
como uma vítin1a. 

Portanto, cria-se o seguinte grupo de trabalho, com o objetivo de efetuar es­
tudo s, reunir d::idos, produzir documentos, e facilitar o intercâmbio entre os estu­
dio~os do assunto: Cecília Maria Vieira Helm. Caio Lustros a, Ref.:iel de Menezes 
Bastos , Antonio Carlos Magalhães e Maria do Rosário Carvalho. 

Consultores: 

Lux Vidal, Paul Leslie Aspelin, Orlando Sampaio Silvta, Silvio Coelho dos 
S:tntos, Pedro Agostinho da Silva, Olímpio Serra e Alain Moreau. 

4. Parques }/acionais em A reas de Parques l11dige11as 

Co siderando a recente medida tomada por organismos oficiai s, que permite a 
::,Upc .. posição de área de proteção ambiental sobre áreas indígenas , temos a ponderar 
que a impl:tntação de parqu es nacionais e reservas biológicas (lBDF), e reservas eco­
lógicas (SEMA) em terras habitadas imemorialmente pelos povos indígenas cria pro­
b~emas de difícil solução no quadro da legislação atual, por duas razões fundan1entais: 
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Primeiramente, porque, por disposição constitucional expressa (art .198 e § §). 

os povos indígenas têm assegurada a posse permanente sobre as terras e usufruto 
exclusivo das riquezas naturais. 

Em segundo lugar, na sistemática da legislação ambiental (art. SQ do C. Flo­
restal), as áreas protegidas destinam-se à integral preservação da flora e da fauna 
naturais. 

Nesse choque de objetivos, há que ressalvar aquele assegurado constitucionalmen­
te aos povos indígenas. Portanto, no plano administrativo , urge compatibilizar e su­
bordinar o objetivo de preservação ecológica. 

Será necessário garantir aos indígenas a posse da terra em áreas suficientemente 
extensas e contínuas , que lhes assegurem condições de sobrevivência, ou seja , que lhes 
garantam a possibilidade de exercer livremente atividades econômicas, sociais e cul­
turais: caça, pesca, coleta, perambulação e deslocamento periódico necessário ao 
rejuvenescimento ecológico da região por eles ocupadas. Desta forma, a atual ten­
dência de excluir os indígenas dos Parques ou reservas naturais será não natural, con­
siderando que populações humanas também integram o ecosistema. Violar-se-iam, 
assim, as relações biológicas , isto é, a própria ecologia do grupo étnico que se quer 
preservar em sua integridade cultural. 

Para resguardar os interesses das populações indígenas em relação aos próprios 
interesses da sociedade nacional, é indispensável adotar uma política conjunta de 
preservação que compatibize os direitos das populações indígenas com a preservação 
da flora e fauna nacionais. 

5. O trabalho do Antropólogo e a Funai 

A pesquisa científica consiste em atividade cuidadosa de investigação sistemática 
e crítica da realidade social ou natural. A pesquisa etnológica, isto é, a investigação 
das formas de organização econômica, social e cultural das comunidades indígenas, 
baseada em longa tradição da prática de campo e enformada por questões teóricas, é 
elemento importante na formulação de uma política indigenista sensata e madura; é 
impossível admitir que ela possa ser danosa aos interesses indígenas ou contrária aos 
interesses nacionais. A liberdade de pesquisa e de atuação cientificamente fundada 
junto às comunidades indígenas deve ser garantida a todo preço, como única forma 

possível de política científica de um Est..1do democrático. 

N O caso da investigação antropológica junto aos índios brasileiros, a exi stência 
de um órgão tutelar cria problemas específicos para a garantia dessa liberdade de 
pesquisa. O controle, por parte da FUN AI, do acesso às áreas indígenas, assegura­
do pelo poder de polícia estabelecido em seu regime interno, consiste, obvian1ente , 
em atribuição necessária ao bom exercício da tutela. Entretanto, não se pod e tran -
formar em cerceamento da liberdade de investigação nem em interferência direta 
no trabalho de pesquisa, como vem sucedendo com freqüência no interior das trê s 

relações possíveis entre os antropólogos e a FUNAI 
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( 1 ) No ca so d aqueles a ntropólo gos 1 i ga do s a u n i v e r si ck1 d e e; ou i n, t i tu i ç õ e. i n -

dependent es de pesqui sa a rela çã o se dá ba icam ente atra \·és da ob r iga to riedade de 

obtenção de um a autori zaçã o pa ra pesqui a. Co mo a FUNA I não é institui ção cien­
tifi ca n1cnte qu alificad a par3. apr ec iar a qu alid ade ou relevâ ncia de pr oje tos de pcs­
qu i a, ou a carucid ade do s inve stigadore s, e ta permi ·ão não e baseia , então, em 

correta apreciação do proj eto, fund ament J ndo- e exc lus ivamente em razões burocrá­
ticas, pern1 cadas, com freqiiênci a, por avali ações espúria de ca ráter pessoa l ou po lít ico . 
O control e pel a con1unid ade científica de ste tipo de ob stru ção e d_f arm açã o é algo 
fun da m ent a l para o estabelecimento das rel ações de cooperação necessá rias entr e o 
ór gão tut elar e os cienti tas do país. Mantid a a autonomia da FUNAI na det ermin açã o 

d,:i linha de pe squi sa que implement a através de seu pr óprio s antropólogo s é in­

di spen sável afirmar que não lhe cabe abso lut amente estabelecer priorid ades de pesq ui sas 
para aqu eles que não pertencem a seus qu adros , o que constituiria interfer ência indevid a 
na política centífica do país. D aí a nece ss idade de seren1 utiliz adas institui çõ es re conhe­
cid amente competentes para jul ga r m até ria de cunho científi co, con10 o CNPq, a 

FJNEP ou a ABA, como ifistâ ncia s para emitir os parace res que de ve m fund ament ar a 
con cessã o de autori zação para pe qui a e tr abalho antropol óg icos em á rea indígen a . 
M a is ainda, cabe às assoc iações profi ss ion ai exigir o direito de reco rr er a nte dec isões 
ne ga tiva s, com pleno aces so ao pro cesso de forn1 ação de tais deci sões . 

(2) Na medida en1 que a atu ,1ção da FUNAI como órgão tutelar exige neces ­

snriamente o concur so de especi alistas na análi e da s socied ades indígen a os antropó­

logos são frequentemente solicitados para ass esso rar projeto s ou oferecer so luçõ es para 
problemas específico s, como os de remoç ão de grupo indígen a ou dem a rc açã o de ter­

rit ó rio trib al. Nesses casos, é in1portante reconhec er que a utili zaçã o do conhecimento 
té cnico fornecido por tai s especiali stas não pode ser considerado con10 sin1ple n1a­
teri i1l de con sulta, ou, pior ainda , ser deformado e ma nipulad o na i1nplen1en taçã o 

da polític a do ó rgão. O empenho da responsabilid ade científica e soc ia l do antropo­

lógo na el aboração dos projeto s, e, a inda mai s, eu compromi so fund a ment al com 

a comunidade indígena , que nele depo itou su}:i. confi ança , ao Jhe forne cer inform a­

çõe s, exige que ele participe de todos os passos do proce sso de tom ada de deci são . 

Cabe observar aqui que esta condição que julg amo s e senci a l à colaboraç ão com 

a FUNAT, raramente foi respeitad, 1.. Por isso mesmo, todo con vite for mulado a an­

tropólogos para colaborarem em projetos en contra se n1pre da p 3rte destes temor de 

que os re sult a do s do seu trabalho sejam de svirtuado s e que o compromi sso qu e a -

sumiram c'"'m as comunid ,1des indígenas seja traído à sua revelia. 

(3) No ca so dos antropólogos que trabalham como funcion á rio s do órgão tu­

tel a r, é imperativo exigir, en1 primeiro lugar , a adequada qua1ificaç ão , que deveria ser 

o requi sito básico da contratação, e, em segundo lugar , que, dentro das diretrizes de 
pe squi sa estabelecidas pelo órgão, se re speite a autonomia de trabalho, e senci al à 
toda a atividade científica. Por outro lado, quando o órgão julgar que as recomenda­

ções que provên1 do trabalho antropológico não podem ser implementada s, as deci­

sõe s oficiais deverão ressalvar de modo explícito a respon sabilidade profi ssional dos 
especialistas. Por fim, uma vez que o órgão essencialmente não é uma instituição de 
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pesqui sa e que os antropólogos que emprega têm atribuições espefícica s e limitadas. 
é essencial qu e este respeite e a~1te os pareceres e sugestões da cornuniJade científica 
no seu conjunto. Tal atitude constitui a única garantia de exercício não autoritário 
do poder da tutela, uma vez que se baseia na opinião de profis sionais qualificados, 
que não se encontram submetidos por vín<:ulos en1pregatício s ou políticos a órgão 
oficial. 

Por isso mesmo, a ampliação do respaldo das decisões do órgão pelo apoio da 
con1unidade científica deverá ser incentivada pelo recur so sistemático ao trabalho 
independente patrocinado pela ABA e por institutições de pesquisa reconhecidamente 
capacitadas. 

6. s·obrc o Projeto Rontlon e as Áreas l nliigenas 

Os presentes ao encontro "Os f ndios Perante o Direito''. reunião de antropólogos 
e advogados. realizada na Universidade Federal de Santa C..1tarina, nos dias 9 a 11 
de outubro de J 980, n1anif estan1 sua surpresa e profunda apreensão diante da notícia 
veiculad.1. pelos jornais (E·srado tle Sã,, Paulo, 07 I 10/80) de que o Projeto Rondon 
será encarregado do cadastran1cnto de todas as áreas indígenas do país. Este convênio 
entre o Projeto Rondon e a FUNAI é apresentado como forn1n de levar o conheci­
mento dos problemas enfrentados pelos grupos indígenas à juventude e à universidade. 

Sem pretender ju1g'1r os objetivos e os resultados do Projeto Rondon, consideramos 
inteiran1ente in:1dequada a utilização de estudantes do Projeto Rondon para sen1elhante 
tarefa. Em primeiro lugar, por se tratar de algo que exige capacitação técnica es­
pecífica e experiência, que não poden1 ser obtidas atr avés de un1 treinamento de dois 
ou três dias n1inistrado a jovens dcsprep:-irado s . En1 segundo lugar, por acreditarn1os 
que há formas bem menos onero sas e arriscadas de con scientizar as populações ur­
ban :ls, e, especialn1ente , a juventude , sohre a realidade vivida pelos índios brasileiros. 
Entre tais empreendin1entos, cabe lcn1brar o próprio trabalho da FUNAI, através 
do ~f useu do fndio. Os antropólogo s e d~mais setore s da sociedade civil con1prome­
tidos com a defesa do interesse dos índio s também têrn realizado uma longa atuação 
neste sentido, apesar das inúmeras dificuldades que encontram. 

Tememos, en1 sun1a, que este seja n1ais um projeto scn1 qualquer efeito benéfico 
para a solução dos problema s reais dos índios, podendo , ao contrário , criar conflitos 
perigosos e indesejáveis. 

Silvio Coelho dos Santos 
Universidade Federal de Sta. Catarina 


